
SECRETAmA DE AUDITORIA INTERNA

Assunto: Auditoria no Tribunal Regional Federal da 4' Região -- áreas de pessoal e de

licitações e contratos

Referência: Processo SEI 0003264-99.2019.4.90.8000

RELATORIODEAUDITORIA

ÁREAS DE PESSOAL E DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

r

Orgão Auditado: Tribunal Regional Federal da 4' Região

Maio/2019



SECRETARIA DE AUDITORIA INTERNA

l TNTn í)l)T Trl A í)

Eln cumprimento à determinação do Exmo. Senhor' Ministro Presidente do Conselho

da Justiça Federal contida na Portaria CJF 216, de 15 de maio de 2019, conforme previsto no

Plano Anual de Auditoria -- PAA/2019 da Secretaria de Auditoria Interna do Conselho da

Justiça Federal (Processo SIGA-DOC CJF-ADM-201 8/00600), foi realizada auditoria no

Tribunal Regional Federal da 4' Região, abrangendo as áreas de licitações e contratos e de

pessoal, bem como o monitoramento da Ação Conjunta de Auditoria, realizada pelo Conselho

da Justiça Federal (CJF) e pelos Tribunais Regionais Federais para Avaliação da Gestão

Ambiental e Licitações Sustentáveis, com relatório final nacional emitido em março de 2016.

2. Cabe destacar que o resultado do monitoramento da Auditoria da Gestão Ambiental e

Licitações Sustentáveis foi tratado em relatório apartado e que as unidades auditadas

constantes do presente relatório são a Secretaria de Tecnologia de Informação, a Secretaria de

Administração e a Secretaria de Gestão de Pessoas.

3. A Portaria CJF 216/2019 designou o período de 27 a 31 de maio de 2019 para visita ao

órgão auditado e a equipe de trabalho para a realização das necessárias análises: Manuel dos

Anjos Marquês Teixeira como supervisor, Angelita da Mota Ayres Rodrigues como líder e os

demais membros Paulo José Ribeiro Alvos, Marceli Pinheiro de Vasconcellos, Roberto Judo

dos Santos Moreira e Alba Valéria Gomos Paz Rodrigues.

4. Anteriormente à visita ao tribunal, com fulcro no art. 30 da Resolução CNJ 171/2013,

6oi enviada requisição de informações preliminares por meio do Ofício CJF 26431 para

subsidiar a verificação do cumprimento das recomendações emitidas.

5. Após a visita ao tribunal e posteriores análises da equipe de auditoria do CJF, foi

elaborado o Relatório Preliminar de Auditoria e apresentado ao Exmo. Senhor Presidente do

Tribunal Regional Federal da 4' Região (TRF4), por meio do Ofício CJF 5291 1, a Him de que

as unidades auditadas se manifestassem a respeito das inconformidades ali registradas.

6. Com o retorno dessas manifestações ao CJF, por meio do Oflício DG/APLANG

4827162, forana feitas as devidas análises e construído este Relatório Final de Auditoria, em

que consta um quadro resumido com os resultados dos trabalhos de auditoria, bem como as

suas respectivas conclusões para proceder-se ao monitoramento dos achados.

11. METODOLOGIA
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7. A partir da divisão temática, elaborou-se uma matriz de planejamento, documento que

apresentou o escopo, as questões de auditoria, as fontes de informação, os critérios, os

procedimentos a serem aplicados e os possíveis achados decorrentes de eventuais

inconformidades.

8. Na execução dos trabalhos, a equipe utilizou-se das técnicas de auditoria previstas no

art. 32 da Resolução CNJ 171/2013, abaixo descritas, com o intuito de verificar a

conformidade dos atos de gestão e o desempenho operacional dos processos de trabalho

correlatos:

a) entrevistas;

b) análise documental de processos administrativos;

c) questionários;

e) conferência de cálculos e

f) exames de registros.

9. No tocante à área de licitações e contratos foram analisadas contratações processadas

através do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme determinação do art. 15, ll da Lei

8.666/1993 e regulamentação do Decreto n. 7.892/2013, pelas quais houve contratações e

aquisições realizadas entre janeiro de 2018 e abril de 2019, universo a partir do qual foi

selecionada amostra considerando a participação do TRF4 nos três papéis determinados no

Decreto: órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participante -- carona.

10. Priorizou-se a análise de processos em que o tribunal figurou como órgão gerenciador,

haja vista o risco decorrente da maior quantidade de atribuições e responsabilidades

direcionadas ao órgão. Além disso, buscou-se realizar análises de objetos de diferentes

naturezas, incluindo, além de processos da área de Tecnologia da Informação Comunicação

(TIC) -- materialmente mais relevantes - outros processos que não versasseln sobre soluções

de tecnologia da informação.

11. Cabe mencionar que os exames se restringiram à análise de conformidade dos

procedimentos licitatórios conforme o que determina a já citada Lei 8.666/1993 e Decreto

7.892/2013, e Lei Complementar 123/2006, Decreto 8.538/2015 e a jurisprudência do

Tribunal de Contas da União adstrita à matéria.

12. Quanto à área de pessoal, os trabalhos objetivaram certificar a regularidade dos

processos de aposentadorias e pensões concedidas no período de abril de 2017 a abril de
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2019, observando os critérios e dispositivos estabelecidos na Constituição Federal de 1988,

nas Emendas Constitucionais 20/1998, 41/2003, 47/2005 e 70/2012, nas Leis 8.112/1990,

l0.887/2004, 11.416/2006, nas Resoluções CJF 148/1995 e 190/2012, na IN TCU 78/2018

nos acórdãos do TCU e demais normas correlatas.

13. Segundo informações apresentadas pelo tribunal, foram concedidas o total de 64

aposentadorias voluntárias por tempo de contribuição, 16 aposentadorias por invalidez e 4

pensões, todas referentes ao período mencionado, englobando as concessões dos servidores do

tribunal.

14. Diante disso, a tlm de obter uma visão geral dos processos de concessão de

aposentadoria e pensão no âmbito do tribunal, selecionou-se a amostra tendo em conta o valor

das concessões, totalizando 3 1 processos de aposentadoria voluntária, 5 de aposentadoria por

invalidez e 4 pensões.

15. O questionário apresentado à Secretaria de Gestão de Pessoas, com questões abertas,

teve por finalidade avaliar a estrutura da unidade, as competências e a capacitação dos

servidores e as atividades realizadas concernentes à instrução e controle dos processos de

aposentadoria e pensão

r JUSTiçA FEDERAL
Conselho da Justiça Federal
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]6. As análises realizadas na área de licitações e contratos (SRP) mostraram que os

processos estão bem instruídos, com justiHlcativas, análises técnicas e demais documentos

necessários à correta instrução de procedimentos licitatórios.

1 7. Na área de pessoal, foram identificados processos bem instruídos, práticas processuais

(rotinas) eficazes e cálculos corretor.

1 8. Por nim, coram identificados 13 achados, para os quais incidiram 19 recomendações, a

Him de contribuir para a conformidade da atuação administrativa, que restaram mantidas e

serão objeto de monitoramento.

19. Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento deste relatório à Presidência do

Conselho da Justiça Federal e posterior deliberação ao Plenário deste Conselho e, na

sequência, seu envio ao Exmo. Senhor Presidente do Tribunal Regional Federal da 4' Região

para adoção das providências afins.

Brasília, 30 de novembro de 2019

Rober#o }

mbro

:iiiÕs Moreira Alba e

Membro da ebtíipe

a«..,.l- f. Jb U« -.«QÇ.
Marceli Pinheiro de Vasconcellos

Membro da equipeMembro da equipe

Líder Supervisor


